LEI Nº 433/2003, DE 05 DE SETEMBRO DE 2003


DISPÕE SOBRE A FORMA DE PAGAMENTO DE DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA DOS CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CARLOS ALBERTO DECANDIO, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei



Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal de Ubarana a possibilidade aos contribuintes da Municipalidade, a efetuar o pagamento de seus débitos inscritos em dívida ativa, ajuizados ou não, ainda que com exigibilidade suspensa, na forma e nos prazos definidos nesta Lei.



Art. 2º - A autorização de que trata o artigo 1º desta Lei, fica parametrada para que o pagamento dos débitos consolidados possa ser efetuado nas seguintes hipóteses, observados os prazos definidos na tabela abaixo:



I 
à vista, sem desconto;



II 
sob parcelamento, em até 15 (quinze) parcelas, observado o valor mínimo, por parcela de R$ 10,00 (dez reais), com exclusão dos honorários advocatícios, salvo quando estes já tiverem sido fixados por Despacho ou Decisão Judicial.




§ 1º - A adesão à sistemática de pagamentos prevista na presente Lei tem como termo final o dia 19 de dezembro de 2003. 



§ 2º - Após o prazo fixado no parágrafo anterior, o contribuinte que deseje aderir ao parcelamento terá de faze-lo mediante deferimento do Prefeito Municipal e em numero de parcelas reduzidas com a data final em 31 de dezembro de 2004.



§ 3º - Considera-se montante do débito consolidado, a somatória do valor principal inscrito em dívida ativa e atualizado, ou seu saldo, ainda que não inscrito, acrescido da multa legal e aplicação do Índice SELIC, sendo a somatória ou saldo correspondente um e/ou outro de todos os débitos existentes em um mesmo registro de cadastro fiscal, ainda que tenham sido objeto de parcelamento anterior e estejam interrompidos por inadimplência.




Art. 3º - O pagamento da primeira parcela deverá ser efetuado no ato em que for protocolizado o pedido de parcelamento, vencendo-se as demais parcelas até o último dia útil de cada mês subseqüente



Art. 4º - O parcelamento autorizado por esta Lei sujeita o contribuinte à aceitação plena e irretratável de todas as condições aqui estabelecidas e constitui confissão irrevogável e irretratável da dívida relativa aos débitos nele incluídos.




Parágrafo Único - A opção pelo parcelamento sujeita, ainda, o contribuinte:


I
ao pagamento regular das mensalidades do parcelamento autorizado 
nos 
termos desta Lei;


II
ao pagamento regular dos demais créditos municipais que forem 
lançados a partir do presente exercício;



Art. 5º - O parcelamento autorizado por esta Lei será interrompido diante da ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

I
inobservância de quaisquer das exigências estabelecidas nesta Lei;


II
inadimplência, por 3 (três) meses consecutivos, relativamente ao 
parcelamento autorizado por esta Lei ou a créditos municipais 
lançados a partir do presente exercício.



Parágrafo Único - A interrupção do parcelamento autorizado por esta Lei acarretará a imediata exigibilidade da totalidade do montante dos débitos consolidados, retornando todos os acréscimos legais e demais encargos subtraídos, e atualizando-os.




Art. 6º - A autorização ao parcelamento fica condicionada, ainda, ao encerramento comprovado dos feitos, por desistência, expressa e irrevogável das respectivas ações judiciais e das impugnações e recursos administrativos, a ser formulada pelo contribuinte, bem assim da renúncia do direito, sobre os mesmos débitos, em que se funda a ação judicial ou pleito administrativo.




Parágrafo Único - Na desistência de ação judicial, deverá o contribuinte suportar as custas judiciais e, também, os honorários de sucumbência, os quais serão fixados pelo Juízo competente.




Art. 7º - Verificada a existência de Ação de Execução Fiscal e no caso de protocolização pelo contribuinte do pedido de parcelamento, a Municipalidade fará a gestão necessária junto ao Poder Judiciário para que o feito fique sobrestado até o pagamento, pelo contribuinte das prestações, ou antes, caso seja interrompido os pagamentos, quando então a Execução Fiscal terá prosseguimento pelo montante não pago com os encargos legais.



Art. 8º - Os débitos ficais para com a Prefeitura Municipal de Ubarana referente ao Imposto Predial e Territorial Urbano, lançados no exercício de 2003, poderão ser liquidados pelo seu valor principal, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da promulgação da presente Lei.



Art. 9º - As despesas com a execução da presente Lei, correrão por conta de dotação orçamentária própria do Município, suplementada se necessário.




Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 05 de setembro de 2003.

Carlos Alberto Decandio

Prefeito Municipal 

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário


